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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA

ESTADO DE MINAS GERAIS

ATA ELETRÔNICA Nº 07/2011

PROCESSO Nº 10/2011 – TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2011

EDITAL Nº 02-PRC010/2011/TP-01

OBRA DE AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO SEDE DA CÂMARA
ATA DE REUNIÃO DE LICITAÇÃO. Aos 7 (sete) dias do mês de julho de 2011, na sede da Câmara Municipal de Ponte Nova, às 15h., reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação da Câmara, com a presença dos membros Claudiomiro Herneck Pires, presidente, Claudio Antonio de Souza Coura e Edinei dos Santos, com o objetivo de abertura de envelopes de documentação e proposta  para contratação de obra de engenharia relativa a construção de novo plenário em área anexa à sede da Câmara. Abeta a reunião, a Comissão procedeu o recebimento dos documentos de credenciamento, constatando a presença dos representantes legais das seguintes empresas: CONSTRUTORA CIMENTAR LTDA. – ME, CNPJ nº 10.901.404/0001-00, representada pelo seu sócio, Sr. Damilton Gonçalves Maia;  CONSTRUTEXAS LTDA. – ME, CNPJ nº 13.270.297/0001-57, representada pelo seu sócio, Sr. Carlos Antônio Fialho; CONSTRUTORA LAFER LTDA., CNPJ nº 02.094.448/0001-47, representada pela Sra. Clementina Maria de Medeiros, devidamente credenciada; INCORPORADORA E CONSTRUTORA VIGA LTDA., CNPJ nº 64.457.138/0001-05, representada por seu sócio, Sr. José Flávio Pereira Viana; SERTO LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº 12.273.588/0001-36, representada pelo Sr. Antônio Lisardo Gomes, devidamente credenciado; ALFA CONSTRUÇÕES DE MURIAÉ LTDA., CNPJ nº 08.160.324/0001-07, representada pelo Sr. Fabio de Souza Azevedo; CONSTRUTORA RIO DOCE LTDA., CNPJ nº 17.613.118/0001-98, representada pelo Sr. José Maurício Pereira da Silva. Encerrado o credenciamento, a Comissão procedeu a análise dos envelopes de documentação e proposta protocolados, constatando a participação das seguintes empresas: CONSTRUTORA CIMENTAR LTDA. – ME, CNPJ nº 10.901.404/0001-00; CONSTRUTEXAS LTDA. – ME, CNPJ nº 13.270.297/0001-57; CONSTRUTORA LAFER LTDA., CNPJ nº 02.094.448/0001-47; INCORPORADORA E CONSTRUTORA VIGA LTDA., CNPJ nº 64.457.138/0001-05; SERTO LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº 12.273.588/0001-36; ALFA CONSTRUÇÕES DE MURIAÉ LTDA., CNPJ nº 08.160.324/0001-07; CONSTRUTORA RIO DOCE LTDA., CNPJ nº 17.613.118/0001-98; CONSTRUTORA E INCORPORADORA DESTAQUE LTDA., CNPJ nº 09.016.194/0001-98; PAULO AFONSO MIRANDA & CIA. LTDA., CNPJ nº 07.940.872/0001-89; e CONSTRURAL LTDA., CNPJ nº 05.024.835/0001-03. Os envelopes e documentos de credenciamento foram devidamente rubricados pela Comissão e pelos representantes das empresas presentes. Após análise dos envelopes, constatou-se que a empresa CONSTRUTORA E INCORPORADORA DESTAQUE LTDA. protocolou os envelopes após o horário limite fixado no edital, decidindo a Comissão, por unanimidade, por sua desclassificação, devendo os envelopes serem devolvidos à licitante intactos. A Comissão passou a abertura dos envelopes de documentação. Abertos os envelopes e analisada a documentação, constatou-se que as empresas INCORPORADORA E CONSTRUTORA VIGA LTDA. e CONSTRUTEXAS LTDA. – ME, apresentaram documentos mediante cópia simples, sem a devida autenticação. Os representantes legais da empresa, apresentando os documentos originais, requereram sua autenticação pela Comissão, conforme previsão no edital. Após análise, considerando que o edital não previu horário limite para autenticação de documentos, tampouco vedou a autenticação de documentos durante a realização da licitação, sequer mencionando a necessidade de que os originais deveriam também constar do envelope de documentação, a Comissão decidiu por proceder a autenticação dos documentos, mediante apresentação dos originais pelas licitantes. A empresa CONSTRUTEXAS LTDA. – ME não apresentou documento o original da carteira de trabalho e a declaração de micro empresa, razão pela qual as cópias não foram autenticadas pela Comissão. Após análise de todas as documentações, foram constatadas as seguintes ocorrências: I – a empresa ALFA CONSTRUÇÕES DE MURIAÉ LTDA. não apresentou a declaração de indicação do responsável técnico, exigida na alínea “n” no sub-item  “3.3.1” do Edital, como também não apresentou qualquer documento de vínculo empregatício com eventual responsável técnico a ser indicado; II – a empresa CONSTRURAL LTDA. apresentou certificado de  registro cadastral emitido pela Prefeitura Municipal, porém mediante cópia não autenticada e com prazo de validade vencido, além de atestados técnicos, certidão de acervo e certidão de falência ou concordata sem autenticação e sem apresentação de originais; III – a empresa CONSTRUTEXAS LTDA. – ME não apresentou o balanço patrimonial de abertura, apresentando somente balancetes, e apresentou cópia da carteira de trabalho comprovante de vínculo empregatício sem autenticação, além de apresentar a certidão de enquadramento como micro empresa sem autenticação e sem apresentação de originais; IV – a empresa SERTO LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA. apresentou certidão de quitação municipal e contrato social não autenticados e sem apresentação do original, e não apresentou o balanço patrimonial, e apresentou a certidão do CREA incompleta, deixando de juntar as folhas 02/07 da referida certidão; a empresa CONSTRUTORA CIMENTAR LTDA. – ME apresentou contrato de prestação de serviços como instrumento de certificar seu vínculo empregatício com a licitante, mas não apresentou qualquer outro documento a comprovar a existência do vínculo; V – a empresa PAULO AFONSO MIRANDA & CIA. LTDA. apresentou atestado técnico e certidão do atestado, mas não consta no atestado o carimbo de vinculação do CREA; VI – a Comissão deixa de aplicar à empresa CONSTRUTEXAS LTDA. – ME os benefícios da Lei nº 123/2006 por não atender as exigências da alínea “t” do sub-item 3.3.1 do Edital. Após apresentação das análises da documentação pela Comissão, os representantes das empresas CONSTRUTORA CIMENTAR LTDA. – ME e CONSTRUTORA RIO DOCE LTDA. questionaram a decisão da Comissão de proceder a autenticação de cópias após a abertura dos envelopes mediante a apresentação de originais, argumentando que o edital exige a apresentação dos documentos originais ou autenticados. A Comissão, após análise do sub-item 3.3.1, mantém a decisão de validar as autenticações realizadas durante a sessão, mediante apresentação dos originais, já que o edital, diferente de outros instrumentos editalícios expedidos pela Câmara, não proíbe a autenticação durante a sessão de licitação nem fixou prazo máximo para proceder autenticação por servidor da própria Câmara, conforme já deliberado. A Comissão, após encerrados os debates, decide por proceder diligência junto ao CREA para confirmar a autenticidade do atestado apresentado peloa empresa PAULO AFONSO MIRANDA & CIA. LTDA. A Comissão decide também promover diligência para confirmar a existência de vínculo empregatício entre a empresa CONSTRUTORA CIMENTAR LTDA. – ME e o engenheiro técnico indicado mediante contrato de prestação de serviços, fixando o prazo até ás 18h do dia 11/07/2011,  para a licitante apresentar à Câmara cópias autenticadas dos relatórios da SEFIP/GFIP pertinente a competência maio/2011, de forma a comprovar a existência do vínculo. A Comissão delibera pela suspensão do processo e por consequência, dos prazos recursais, até posterior deliberação sobre as habilitações. A Comissão decide que concluídas as diligências, as licitantes participantes serão devidamente intimadas da decisão, mediante comunicação por fax e publicação na imprensa oficial. Nada mais havendo a tratar, a reunião encerrou-se às 20h10min., da qual lavrou-se a presente ata, que depois de lida e aprovada, segue assinada por todos os membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Claudiomiro Herneck Pires 

Presidente da Comissão de Licitação

    Edinei dos Santos      
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 Membro da Comissão
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